Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Cível
Juíza: Raquel de Andrade Teixeira Cardoso
Processo nº 0017872-22.2011.8.19.0007
MARIA DE OLIVEIRA SILVA ajuizou a presente demanda em face de BANCO VOTORANTIM S/A, na qual alega que foram realizados dois empréstimos bancários (contratos 194292673 e 194207828), cujos pagamentos ocorrem mediante desconto em seu benefício previdenciário; os descontos se realizam desde novembro/2009. Afirma que desconhece a origem dos contratos que nega ter celebrado com o réu. Pede ao final, a anulação dos contratos acima descritos e o ressarcimento (em dobro) dos valores que lhe foram descontados, sem prejuízo de uma condenação do réu ao pagamento de R$10.000,00 a título de indenização por danos morais. Regularmente citado às fls. 20/v, o réu apresentou a tempestiva contestação de fls. 21/33. Diz que o contrato foi celebrado perante um agente autorizado, que exige documentos pessoais, comprovantes de rendimentos e residência, sem os quais o negócio não se realizaria. Diz que eventual ação de fraudadores afastam sua responsabilidade sobre o evento. Pugna pela improcedência dos pedidos. A autora replicou às fls. 42/49. Alegações finais do réu às fls. 55/61 e da autora às fls. 63/65. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. De inicio, vale registrar que a relação entre as partes é de consumo, devendo incidir a Lei 8.078/90, na forma do art. 17 do CDC. A narrativa da inicial é verossímil, assim como é manifesta a superioridade econômica e técnica do Réu, fatos que por si só já são suficientes para a inversão do ônus da prova, na forma do art. 6o inciso VIII do CDC. Sendo assim, inverto o ônus da prova. O Banco réu não nega a ocorrência dos fatos narrados na inicial. Entretanto, defende sua conduta sob o argumento de que a contratação foi precedida das cautelas de estilo, e que eventual fraude praticada por terceiros afasta sua responsabilidade. A alegação da ré, contudo, não é capaz de exonerá-la da obrigação. Note-se que o réu não apresentou o contrato que alega existir, ou qualquer documento que comprove a relação jurídica entre as partes. O que se vê dos autos é que o Réu permitiu que terceiro contratasse ´empréstimo consignado´ com o nome e CPF da parte autora, sem que esta tivesse conhecimento. Os descontos foram realizados diretamente no contracheque da autora como comprovam os documentos de fls. 14/16 e 17, causando-lhe redução no valor de seu benefício previdenciário. Verifica-se evidente falha no serviço prestado. O Réu, por ser prestador de serviços, responde, independentemente da existência de culpa, pelos danos causados aos consumidores, na forma do art. 14 da Lei 8.078/90. A responsabilidade do Réu é objetiva, cabendo ao mesmo romper o nexo causal entre a conduta e o dano. Contudo, o Réu não logrou rompê-lo, haja vista que a sua conduta também contribuiu para o evento danoso, salientando, ainda, que a excludente prevista no CDC (art. 14, parágrafo terceiro, inciso II) só tem cabimento quando a ´culpa´ for exclusiva de terceiro. A hipótese dos autos, contudo, revela mero fortuito interno, inerente à atividade desenvolvida pelo réu e incapaz de afastar sua responsabilidade. No caso em tela, o Réu não diligenciou atentamente quando da contratação do empréstimo, permitindo que outrem cometesse a fraude. Assim, não há que se falar em excludente de responsabilidade. O Réu, conquanto represente uma macroestrutura, tem plenas condições de evitar o ocorrido, bastando tomar as devidas cautelas antes de efetuar contratações desta espécie. O que não pode é o consumidor arcar com o ônus de ter que pagar por um crédito que não solicitou. Isto porque quem tem o bônus é a Ré, não podendo repassar os riscos da sua atividade ao consumidor. Portanto, já que a parte autora nunca contratou com o Réu, não há que se falar em débito. O contrato deve ser cancelado e os valores indevidamente descontados da autora restituídos, na forma preconizada no parágrafo único do art. 42 do CDC. Oportuno transcrever o seguinte julgado: 0165537-60.2011.8.19.0001 - APELACAO - DES. FERNANDO CERQUEIRA - Julgamento: 06/11/2012 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS INDEVIDOS. EMPRÉSTIMO NÃO CONTRATADO PELA PARTE AUTORA. SETENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS INICIAIS. RESTITUIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS E DANOS MORAIS ARBITRADOS EM R$6.000,00. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA RELAÇÃO CONTRATUAL. O ENTENDIMENTO DESTA CORTE E DO E. STJ É DE QUE A FRAUDE PRATICADA POR TERCEIRO INTEGRA OS RISCOS DO EMPREENDIMENTO NAS RELAÇÕES CONSUMERISTAS E NÃO EXCLUI A RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR DE SERVIÇOS. FORTUITO INTERNO. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS E ARBITRADOS EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO NA FORMA DO §1º DO ART. 42 DO CDC. ENGANO INJUSTIFICÁVEL. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, COM FULCRO NO ART. 557, CAPUT DO CPC. Quanto aos danos morais, entendo que a parte autora merece uma compensação de ordem pecuniária, tendo em vista a existência de débito totalmente indevido e principalmente a diminuição do valor do seu salário, desde novembro/2009 até a presente data. Esta situação, por si só, é apta a gerar danos extrapatrimoniais, atingindo a honra, a dignidade e a tranquilidade da parte autora. Todavia, há que se salientar que a indenização deve ser fixada de forma razoável, de maneira a evitar o enriquecimento de quem a pleiteia. Entendo que tem suficiente poder compensatório e devido caráter punitivo a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para CANCELAR os contratos de empréstimo nº 194292673 e 194207828 e CONDENAR o Réu a pagar à autora a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, com juros legais a partir da citação e correção monetária pelo índice da CGJ/TJRJ a partir da sentença. Outrossim, CONDENO o réu a restituir à autora (EM DOBRO) todos os valores indevidamente descontados de seu salário, com juros legais e correção monetária a partir de cada desconto efetuado, a título de reparação dos danos materiais, os quais deverão ser oportunamente comprovados nos autos. DETERMINO A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS PARA QUE O MESMO SE ABSTENHA DEFINITIVAMENTE DE EFETUAR NOVOS DESCONTOS NOS VALORES DE R$32,93, NO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DA AUTORA Nº0100716679, REFERENTES AOS CONTRATOS 194292673 E 194207828, COM URGÊNCIA. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% sobre o valor total da condenação. P.R.I. Oportunamente, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 09.09.2013.
